
Código Penal

Modificação ou pagamento irregular em contrato administrativo (Incluído pela

Lei nº 14.133, de 2021)

Art. 337-H. Admitir, possibilitar ou dar causa a qualquer modificação ou vantagem,

inclusive prorrogação contratual, em favor do contratado, durante a execução dos

contratos celebrados com a Administração Pública, sem autorização em lei, no edital da

licitação ou nos respectivos instrumentos contratuais, ou, ainda, pagar fatura com

preterição da ordem cronológica de sua exigibilidade:

Pena - reclusão, de 4 (quatro) anos a 8 (oito) anos, e multa.



Código Penal

Perturbação de processo licitatório (Incluído pela Lei nº 14.133, de 2021)

Art. 337-I. Impedir, perturbar ou fraudar a realização de qualquer ato de processo

licitatório:

Pena - detenção, de 6 (seis) meses a 3 (três) anos, e multa.



(Q2862994 - Prova: Quadrix - CRO MS - Auxiliar Administrativo – 2023)

A pena de multa é o único tipo de punição permitido para o crime de

perturbação de processo licitatório, não sendo admitida, para tal, a

detenção.



Código Penal

Violação de sigilo em licitação (Incluído pela Lei nº 14.133, de 2021)

Art. 337-J. Devassar o sigilo de proposta apresentada em processo licitatório ou

proporcionar a terceiro o ensejo de devassá-lo:

Pena - detenção, de 2 (dois) anos a 3 (três) anos, e multa.



Código Penal

Afastamento de licitante (Incluído pela Lei nº 14.133, de 2021)

Art. 337-K. Afastar ou tentar afastar licitante por meio de violência, grave ameaça,

fraude ou oferecimento de vantagem de qualquer tipo:

Pena - reclusão, de 3 (três) anos a 5 (cinco) anos, e multa, além da pena

correspondente à violência.

Parágrafo único. Incorre na mesma pena quem se abstém ou desiste de licitar em

razão de vantagem oferecida.



CESPE / CEBRASPE - 2022 - MPC-SC - Procurador de Contas do Ministério Público) A

respeito dos crimes contra a administração pública, julgue o item que se segue.

Tentar afastar licitante do procedimento licitatório por meio do uso de violência

caracteriza crime de empreendimento, de forma que a infração penal se consuma ainda

que o agente não consiga, de fato, alcançar o seu objetivo final.



Código Penal

Fraude em licitação ou contrato (Incluído pela Lei nº 14.133, de 2021)

Art. 337-L. Fraudar, em prejuízo da Administração Pública, licitação ou contrato dela decorrente,

mediante:

I - entrega de mercadoria ou prestação de serviços com qualidade ou em quantidade diversas

das previstas no edital ou nos instrumentos contratuais;

II - fornecimento, como verdadeira ou perfeita, de mercadoria falsificada, deteriorada, inservível

para consumo ou com prazo de validade vencido;

III - entrega de uma mercadoria por outra;

IV - alteração da substância, qualidade ou quantidade da mercadoria ou do serviço fornecido;

V - qualquer meio fraudulento que torne injustamente mais onerosa para a Administração

Pública a proposta ou a execução do contrato:

Pena - reclusão, de 4 (quatro) anos a 8 (oito) anos, e multa.



(CESPE / CEBRASPE - 2024 - TC-DF – Procurador)

A entrega, de forma dolosa, de uma mercadoria por outra é uma forma de fraude em

licitação ou contrato, sendo considerada conduta criminosa.
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